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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. SÚMULA N. 284/STF. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. PROVA PERICIAL. AUSÊNCIA. REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. CITAÇÃO DE ARTIGOS. SÚMULA N. 
284/STF. REQUISITOS. VERIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO 
MANTIDA. 
1. A falta de indicação dos dispositivos legais supostamente violados 
impede o conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF) 
2. Para a jurisprudência do STJ, o julgador pode determinar as provas 
pertinentes à instrução do processo, bem como indeferir aquelas 
consideradas inúteis ou protelatórias, à luz dos princípios da livre 
apreciação da prova e do livre convencimento do juiz (CPC/2015, art. 370, 
caput e parágrafo único). 
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ). 
3.1. A Corte de origem afastou o alegado cerceamento de defesa, tendo em 
vista a desnecessidade da prova pericial. Modificar tal entendimento exigiria 
nova análise do conjunto probatório dos autos, medida inviável em recurso 
especial. 
4. É "impossível o conhecimento do recurso pela alínea 'a', já que citação de 
passagem de artigos de lei não é suficiente para caracterizar e demonstrar a 
contrariedade a lei federal, posto ser impossível identificar se o foram 
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citados meramente a título argumentativo ou invocados como núcleo do 
recurso especial interposto" (REsp n. 1.853.462/GO, Relator Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
24/11/2020, DJe 4/12/2020), o que ocorreu. 
5. A Corte de apelação assentou que a autora, ora agravante, não se 
desincumbiu do ônus de provar sua posse sobre o imóvel litigioso, motivo 
pelo qual  indeferiu a reintegração. Para alterar a conclusão do Tribunal de 
origem, acolhendo a proteção possessória postulada pela agravante, seria 
imprescindível nova análise da matéria fática, inviável em recurso especial. 
6. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira 
Relator
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA 
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REINTEGRAÇÃO DE POSSE. CITAÇÃO DE ARTIGOS. SÚMULA N. 
284/STF. REQUISITOS. VERIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO 
MANTIDA. 
1. A falta de indicação dos dispositivos legais supostamente violados 
impede o conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF) 
2. Para a jurisprudência do STJ, o julgador pode determinar as provas 
pertinentes à instrução do processo, bem como indeferir aquelas 
consideradas inúteis ou protelatórias, à luz dos princípios da livre 
apreciação da prova e do livre convencimento do juiz (CPC/2015, art. 370, 
caput e parágrafo único). 
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ). 
3.1. A Corte de origem afastou o alegado cerceamento de defesa, tendo em 
vista a desnecessidade da prova pericial. Modificar tal entendimento exigiria 
nova análise do conjunto probatório dos autos, medida inviável em recurso 
especial. 
4. É "impossível o conhecimento do recurso pela alínea 'a', já que citação de 
passagem de artigos de lei não é suficiente para caracterizar e demonstrar a 
contrariedade a lei federal, posto ser impossível identificar se o foram 
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citados meramente a título argumentativo ou invocados como núcleo do 
recurso especial interposto" (REsp n. 1.853.462/GO, Relator Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
24/11/2020, DJe 4/12/2020), o que ocorreu. 
5. A Corte de apelação assentou que a autora, ora agravante, não se 
desincumbiu do ônus de provar sua posse sobre o imóvel litigioso, motivo 
pelo qual  indeferiu a reintegração. Para alterar a conclusão do Tribunal de 
origem, acolhendo a proteção possessória postulada pela agravante, seria 
imprescindível nova análise da matéria fática, inviável em recurso especial. 
6. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 312/322) interposto contra decisão da 
Presidência desta Corte Superior que conheceu do agravo para não conhecer do 
recurso especial (e-STJ fls. 304/308).

Em suas razões, a parte agravante defende a inaplicabilidade das Súmulas 
n. 284 do STF e 7 do STJ.

Reitera as alegações de cerceamento de defesa, ante a falta da prova 
técnica.

No mérito, sustenta o preenchimento dos requisitos para o deferimento da 
reintegração possessória.

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação 
do agravo pelo Colegiado.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece ser acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 
decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 
(e-STJ fls. 304/308):

Cuida-se de agravo apresentado por NEUSA MARIA WEISHAUPT contra a 
decisão que não admitiu seu recurso especial.

O apelo nobre, fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea "a", da CF/88, 
visa reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO, assim resumido:

APELAÇÃO. POSSESSÓRIA. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE 
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POSSE. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. 
PEDIDO POSSESSÓRIO FUNDADO EM TITULO DOMINIAL, 
DESPROVIDO DA SITUAÇÃO FÁTICA SOBRE A COISA. 
DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE PROVA DOS REQUISITOS DO 
ART. 560 E 561 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, QUE 
DESAUTORIZA A PROTEÇÃO POSSESSÓRIA. ESBULHO NÃO 
DEMONSTRADO. ARTIGO 1.210, §2°, DO CÓDIGO CIVIL. 
MAJORAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. APLICAÇÃO DO § 11 DO 
ARTIGO 85 DO CPC DE 2015. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA 
MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.

Quanto à primeira controvérsia, a parte recorrente sustenta o cerceamento 
do seu direito de defesa diante do indeferimento de prova pericial, 
porquanto indispensável à resolução da lide. Apresenta os seguintes 
argumentos:

Sucede que a prova pericial, no contexto, ocorre cerceamento de 
defesa quando o julgador indefere a produção de prova necessária ao 
desate da lide, o que é o caso em vergasto.

21. No contexto, a prova pericial seria salutar para o efetivo 
contraditório, vez que para o reconhecimento da procedência do 
pedido de reintegração de posse, faz-se necessário que se comprove 
a posse, o esbulho praticado e sua data, bem como a perda da posse, 
o que seria devidamente comprovado mediante pericia dirigida a este 
fim, o que não fora observado, malgrado as demais provas produzidas 
nos autos.

[...]

Ex positis, requer seja dado provimento ao apelo nobre para anular o 
V. Acórdão e a Sentença prolatada para que seja realizada prova 
técnica pericial, nos termos aqui preconizados (fls. 221-222).

Quanto à segunda controvérsia, a parte recorrente alega violação dos arts. 
8º e 554 do CPC; e arts. 1.196, 1.197, 1.228 e 1.231 do CC, no que 
concerne à configuração de esbulho na hipótese dos autos, eis que 
demonstrada a posse legítima por intermédio de boletim de ocorrência 
juntado aos autos. Apresenta os seguintes argumentos:

Tecidas as considerações precedentes e reportando-se à análise do 
caso em tela, extrai- se estarem presentes os requisitos legais 
necessários ao acolhimento da proteção da posse buscada na inicial, o 
que conduz à necessidade de reforma da sentença proferida e, a 
reboque, do V. Acórdão hostilizado. 
Com efeito, as provas devem ser avaliadas de forma a se 
complementarem, esclarecendo a verdade dos fatos. 
No caso dos autos, as provas coligidas com a inicial foram suficientes 
para a comprovação do esbulho. 
Importa registrar que os recorridos não produziram prova acerca de 
sua posse. 
Portanto, o Instrumento Particular de Promessa de Cessão e 
Transferência de Direitos de Posse firmado em 20/12/1994, bem como 
do contrato anterior, Instrumento Particular de Cessão e Transferência 
de Direito de Posse sobre Fração de Terreno, de 05/12/1993, seguido 
de Projeto Arquitetônico da construção com área de 143,99m2, e 
terreno de11.000,00m2 não se prestam para comprovar posse por 
parte dos recorridos no bojo da presente possessória que, como é de 
escola, não discute propriedade. 
Por outro lado, a recorrente bem demonstrou posse legítima e esbulho 
sofrido, notadamente, por força do Boletim de Ocorrência gerado a 
este fim. 
Nesse espeque, inegável que a sentença e acórdão hostilizado feriram 
os artigos 8º, CPC; Art. 554, CPC; Art. 1.228, CC/2002; Art. 1.231, 
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CC/2002; Art. 1.196, CC/2002; e Art. 1.197, CC/2002. 
Em suma, tem-se que nos autos de reintegração de posse de imóvel, 
uma vez comprovada a posse anterior, o esbulho, sua data e a perda 
da posse, na forma do disposto no art. 561 do código de processo civil, 
isto é tudo quanto basta para conduzir à procedência do pedido de 
modo que a sentença e o V. Acórdão prolatado deverão ser 
reformados para julgar procedente a presente demanda, nos termos 
preconizados na inicial (fls. 225-226).

É, no essencial, o relatório. Decido.

Quanto à primeira controvérsia, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma 
vez que a parte recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos 
legais que teriam sido violados, ressaltando que a mera citação de artigo de 
lei na peça recursal não supre a exigência constitucional.

Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: “É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido: "A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados 
inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera 
menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal, 
aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF". (AgInt no AREsp n. 
1.684.101/MA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
26/8/2020.)

Na mesma linha: "Quanto às alegações de excesso de prazo, em conjunto 
com os pedidos de absolvição ou de redimensionamento da pena, com 
abrandamento de regime e substituição da pena por restritivas de direitos, a 
recorrente não indicou os dispositivos legais considerados violados, o que 
denota a deficiência da fundamentação do recurso especial, atraindo a 
incidência do enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal." 
(AgRg nos EDcl no REsp n. 1.977.869/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 20/6/2022.)

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no ARESP n. 
1.611.260/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 
26/6/2020; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.675.932/PR, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 4/5/2020; AgInt no REsp n. 
1.860.286/RO, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 
de 14/8/2020; AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.541.707/MS, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 29/6/2020; AgRg no AREsp n. 
1.433.038/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 
14/8/2020; REsp n. 1.114.407/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, DJe de 18/12/2009; e AgRg no EREsp n. 382.756/SC, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, DJe de 17/12/2009; AgInt no 
AREsp n. 2.029.025/AL, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
DJe de 29/6/2022; AgRg no REsp n. 1.779.821/MG, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 18/2/2021; AgRg no REsp n. 
1.986.798/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 
15/8/2022.

Quanto à segunda controvérsia, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma 
vez que a parte recorrente não demonstrou, de forma clara, direta e 
particularizada, como o acórdão recorrido violou os arts. 8º e 554 do CPC; e 
arts. 1.228 e 1.231 do CC, o que atrai, por conseguinte, a aplicação do 
referido enunciado: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia”.

Nessa linha: “A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição 
de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva 
da contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, 
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do Supremo Tribunal Federal. Em relação à afronta aos arts. 13 da Lei n. 
10.559/2002 e 943 do Código Civil, verifica-se a ausência de demonstração 
precisa de como tal violação teria ocorrido, limitando-se a parte recorrente 
em apontá-la de forma vaga, o que impede o conhecimento do recurso 
especial”. (AgInt no REsp n. 1.496.338/RS, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe de 27/8/2020.)

Por certo: "A alegação genérica de ofensa a dispositivo legal 
desacompanhada de causa de pedir suficiente à compreensão da 
controvérsia e sem a indicação precisa de que forma o acórdão recorrido 
teria transgredido os dispositivos legais relacionados atrai a aplicação da 
Súmula 284 do STF." (AgInt no AREsp n. 1.849.369/RS, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 10/5/2022.)

Em consonância: AgInt no REsp n. 1.826.355/RN, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe de 4/8/2020; AgInt no AREsp n. 
1.552.950/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 
de 8/5/2020; AgInt no AREsp n. 1.617.627/RJ, AgInt no AREsp n. 
1.617.627/RS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 
de 14/8/2020; AgRg no REsp n. 1.690.449/MG, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe de 5/12/2019; AgRg no AREsp n. 1.562.482/SP, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 28/11/2019; AgInt no 
REsp n. 1.409.884/MG, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe de 12/8/2022.

Ademais, o Tribunal de origem se manifestou nos seguintes termos:

Depreende-se dos documentos acostados aos autos pela autora, 
inclusive testemunhos colhidos em audiência, que a autora, ainda que 
tenha provado que recolhe impostos devidos do imóvel que adquiriu, 
quanto ao terreno apontado, não demonstrou o exercício de sua posse 
sobre o imóvel, ônus que lhe cumpria, nos termos do artigo 373, I, do 
CPC. 
Outrossim, em se tratando de ação possessória e não petitória, 
cumpria à autora comprovar que detinha a melhor posse em 
detrimento do réu, situação de fato não verificada. 
[...] 
Diante desse quadro, verifica-se que a autora não demonstrou o fato 
constitutivo de seu direito, ônus que lhe cabia nos termos do previsto 
no artigo 373, inciso I, do Código de Processo Civil/2015. 
[...]

Assim, não provada a posse exercida de fato ou em exercício da 
autora, considerando tratar-se de ação possessória, não há que se 
falar em realização de perícia técnica, tampouco em deferimento da 
proteção possessória (fls. 208-212, grifos meus)

Aplicável, portanto, o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que as razões 
recursais delineadas no especial estão dissociadas dos fundamentos 
utilizados no aresto impugnado, tendo em vista que a parte recorrente não 
impugnou, de forma específica, os seus fundamentos, o que atrai a 
aplicação, por conseguinte, do referido enunciado: “É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia”.

Destarte, esta Corte Superior de Justiça já se manifestou na linha de que, 
“não atacado o fundamento do aresto recorrido, evidente deficiência nas 
razões do apelo nobre, o que inviabiliza a sua análise por este Sodalício, 
ante o óbice do Enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal”. 
(AgRg no AREsp n. 1.200.796/PE, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, DJe de 24/8/2018.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no REsp n. 1.811.491/SP, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 19/11/2019; 
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AgInt no AREsp n. 1.637.445/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, DJe de 13/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.647.046/PR, relator Ministro 
Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 27/8/2020; e AgRg nos EDcl no REsp n. 
1.477.669/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 
de 2/5/2018.

Ademais, considerando os supracitados trechos do aresto objurgado, incide 
o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial”), uma vez que o acolhimento da pretensão 
recursal demandaria o reexame do acervo fático-probatório juntado aos 
autos.

Nesse sentido: “O recurso especial não será cabível quando a análise da 
pretensão recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo 
vedada a modificação das premissas fáticas firmadas nas instâncias 
ordinárias na via eleita (Súmula n. 7/STJ)”. (AgRg no REsp n. 1.773.075/SP, 
relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 7/3/2019.)

A propósito: AgInt no AREsp n. 1.679.153/SP, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, DJe de 1/9/2020; AgInt no REsp n. 1.846.908/RJ, 
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 31/8/2020; 
AgInt no AREsp n. 1.581.363/RN, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 21/8/2020; e AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.848.786/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 
3/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.311.173/MS, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe de 16/10/2020.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso 
especial.

Nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro os 
honorários de advogado em desfavor da parte recorrente em 15% sobre o 
valor já arbitrado nas instâncias de origem, observados, se aplicáveis, os 
limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem 
como eventual concessão de justiça gratuita.

Publique-se. Intimem-se.

 

Como destacado, a parte não indicou os dispositivos legais supostamente 
ofendidos, ou que tiveram sua aplicação, negada sobre a tese de cerceamento de 
defesa por ausência da prova pericial (e-STJ fls. 221/222).

Inafastável, desse modo, a Súmula n. 284/STF.

Registre-se que "os princípios da livre apreciação da prova e do livre 
convencimento do juiz, nos termos do art. 130 do CPC/73, permitem ao julgador 
determinar as provas que entende necessárias à instrução do processo, bem como 
indeferir aquelas que considerar inúteis ou protelatórias" (AgInt no AREsp n. 
1.503.936/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
30/9/2019, DJe 7/10/2019).

Na mesma linha:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 1. INDEVIDA 
APRECIAÇÃO DOS ELEMENTOS PROBATÓRIOS. REVISÃO DA 
CULPABILIDADE DA VÍTIMA E DO VALOR INDENIZATÓRIO. TESES QUE 
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DEMANDAM O REEXAME DO SUBSTRATO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 2. PENSÃO VITALÍCIA. 
TERMO FINAL FIXADO COM BASE NOS ÍNDICES DO IBGE. 
CONTRAÇÃO DE NOVAS NÚPCIAS. IRRELEVÂNCIA. CARÁTER 
INDENIZATÓRIO. SÚMULA N. 83/STJ. 3. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. Os princípios da livre admissibilidade da prova e da persuasão racional 
autorizam o julgador a determinar as provas que repute necessárias ao 
deslinde da controvérsia, e a indeferir aquelas consideradas prescindíveis ou 
meramente protelatórias. Não configura cerceamento de defesa o julgamento 
da causa sem a produção da prova solicitada pela parte, quando 
devidamente demonstrada a instrução do feito e a presença de dados 
suficientes à formação do convencimento. Nesse aspecto, afastar a 
conclusão do Tribunal local e acolher a pretensão recursal, demandaria o 
revolvimento do substrato fático-probatório dos autos, providência 
inadmissível na via do apelo especial, sendo inafastável a incidência da 
Súmula 7 do STJ. 
[...] 
4. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 1.457.765/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/8/2019, DJe 22/8/2019.)

 

A Corte de origem afastou o alegado cerceamento de defesa, tendo em vista 
a desnecessidade da prova pericial (e-STJ fls. 211/212). Modificar tal entendimento 
exigiria nova análise do conjunto probatório dos autos, medida inviável em recurso 
especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

Quanto ao pedido de reintegração de posse do imóvel descrito na inicial, 
impõe-se ressaltar que é "impossível o conhecimento do recurso pela alínea 'a', já que 
citação de passagem de artigos de lei não é suficiente para caracterizar e demonstrar a 
contrariedade a lei federal, posto ser impossível identificar se o foram citados 
meramente a título argumentativo ou invocados como núcleo do recurso especial 
interposto. Incide na espécie, por analogia, o enunciado n. 284, da Súmula do STF" 
(REsp n. 1.853.462/GO, Relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 24/11/2020, DJe 4/12/2020), o que ocorreu.

Do mesmo modo:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO PRECISA DOS DISPOSITIVOS DE 
LEI FEDERAL VIOLADOS. SÚMULA 284 DO STF. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 
1. A admissibilidade do recurso especial reclama a indicação clara dos 
dispositivos tidos por violados, bem como a exposição das razões pelas 
quais o acórdão teria afrontado cada um, não sendo suficiente a mera 
alegação genérica. O inconformismo apresenta-se deficiente quanto à 
fundamentação, o que impede a exata compreensão da controvérsia 
(Súmula 284/STF). 
2. "Impossível o conhecimento do recurso pela alínea 'a'. Isto porque não há 
na petição do recurso especial a clara indicação dos dispositivos legais que 
se entende por violados. A citação de passagem de artigos de lei não é 
suficiente para caracterizar e demonstrar a contrariedade a lei federal, já que 
impossível identificar se o foram citados meramente a título argumentativo ou 
invocados como núcleo do recurso especial interposto" (AgInt no REsp 
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1.615.830/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
11/6/2018). 
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp n. 1.559.881/SC, Relator Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/2/2020, DJe 27/2/2020.)

 

A agravante citou de passagem os arts. 8º e 554 do CPC/2015 e 1.196, 
1.197, 1.228 e 1.231 do CC/2002 à fl. 221 (e-STJ), o que atrai o referido empecilho.

Ainda que assim não fosse, a Corte de apelação assentou que a autora, ora 
agravante, não se desincumbiu do ônus de provar sua posse sobre o imóvel litigioso, 
motivo pelo qual indeferiu a reintegração (e-STJ fls. 208/211).

Para alterar a conclusão do Tribunal de origem, acolhendo a proteção 
possessória postulada pela agravante, seria imprescindível nova análise da matéria 
fática, inviável em recurso especial.

Inafastável, dessa maneira, a Súmula n. 7/STJ.

Assim, não prosperam as alegações deduzidas, incapazes de alterar os 
fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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